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actuação da ASAE na prossecução das acções de natu-
reza preventiva e repressiva em matéria de jogos ilícitos, 
em articulação com o Serviço de Inspecção de Jogos do 
Turismo de Portugal, I. P.;

f) Os subsídios, subvenções, comparticipações, doações 
e legados de entidades públicas e privadas, nacionais, 
estrangeiras ou internacionais;

g) Quaisquer outras receitas que por lei, contrato ou a 
qualquer outro título, lhe sejam atribuídas.

Artigo 11.º
Despesas

Constituem despesas da ASAE as que resultem dos 
encargos e responsabilidades decorrentes da prossecução 
das suas actividades.

Artigo 12.º
Regime de pessoal

1 — O pessoal da ASAE integrado nas carreiras de 
inspecção está sujeito ao regime jurídico da função pública.

2 — O restante pessoal da ASAE rege -se pelas normas 
aplicáveis ao contrato individual de trabalho.

Artigo 13.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.º e 2.º graus e de 
direcção intermédia de 1.º grau, constam do mapa anexo 
ao presente decreto -lei do qual faz parte integrante.

Artigo 14.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído 
um acréscimo remuneratório correspondente a 55 pontos 
indiciários da escala salarial geral, até ao limite do estatuto 
remuneratório fixado para os chefes de divisão, quando:

a) Nas áreas de fiscalização e investigação, dirijam 
no mínimo três brigadas, cada uma constituída por dois 
funcionários da carreira de inspecção;

b) Na área técnico -pericial, as equipas tenham um mí-
nimo de seis funcionários das carreiras de inspecção ou 
técnicas.

Artigo 15.º
Órgão de polícia criminal

1 — A ASAE detém poderes de autoridade e é órgão 
de polícia criminal.

2 — São autoridades de polícia criminal, nos termos e 
para os efeitos no Código do Processo Penal:

a) O inspector -geral;
b) Os subinspectores -gerais;
c) Os directores -regionais, designados por inspectores-

-directores;
d) O director de serviço de planeamento e controlo 

operacional e os inspectores -chefes;
e) Os chefes de equipas multidisciplinares.

Artigo 16.º
Uso e porte de arma

O pessoal de inspecção e os dirigentes dos serviços de 
inspecção tem direito a possuir e usar arma de todas as 
classes previstas na Lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro, 

com excepção da classe A, distribuídas pelo Estado, com 
dispensa da respectiva licença de uso e porte de arma, 
valendo como tal o respectivo cartão de identificação pro-
fissional.

Artigo 17.º
Sucessão

1 — São transferidas para a ASAE todas as atribuições 
em matéria de fiscalização de infra -estruturas, equipa-
mentos e espaços desportivos cometidas ao Instituto de 
Desporto de Portugal.

2 — São ainda transferidas para a ASAE as compe-
tências de fiscalização cometidas ao Instituto Português 
da Juventude, nos termos do artigo 24.º do Decreto -Lei 
n.º 304/2003, de 9 de Dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 109/2005, de 8 de Julho, que estabelece o regime 
jurídico de acesso e de exercício da actividade de promoção 
e organização de campos de férias.

Artigo 18.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto -Lei n.º 237/2005, de 30 de 
Dezembro, com excepção dos artigos 32.º, 35.º e 36.º

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no 1.º dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11 de 
Janeiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — António José 
de Castro Guerra — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 3 de Julho de 2007.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa.
QUADRO

(a que se refere o artigo 13.º) 

Designação dos cargos 
dirigentes Qualificação dos cargos dirigentes Número 

de lugares

Inspector -geral . . . . . . Direcção superior de 1.º grau  . . . 1
Subinspector -geral . . . Direcção superior de 2.º grau  . . . 3
Director de serviço. . . Direcção intermédia de 1.º grau 11

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto Regulamentar n.º 79/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa, à melhoria da qua-
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lidade dos serviços públicos com ganhos de eficiência, 
importa concretizar o esforço de racionalização estrutural 
consagrado no Decreto -Lei n.º 209/2006, de 27 de Outubro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas (MADRP), 
avançando na definição dos modelos organizacionais dos 
serviços que integram a respectiva estrutura.

No quadro desta reorganização, a Inspecção -Geral e 
Auditoria de Gestão é objecto de reestruturação, passando 
a designar -se Inspecção -Geral da Agricultura e Pescas 
(IGAP), instituída como serviço central da administração 
directa do Estado, que se pretende altamente especializado 
no desenvolvimento de acções de inspecção e auditoria 
de gestão e de controlo dos fundos nacionais e comuni-
tários. 

O presente decreto regulamentar vem dar expressão 
legal a este desiderato, desenvolvendo as atribuições come-
tidas à IGAP pelo artigo 9.º da Lei Orgânica do MADRP, 
consagrando uma intervenção orientada por instrumentos 
de gestão e uma gestão participada por objectivos, adop-
tando um modelo de organização flexível, fundado numa 
estrutura matricial que prevê a constituição de equipas 
multidisciplinares.

No tocante às atribuições cometidas à IGAP, a par do 
enfoque nas auditorias com carácter sistemático aos or-
ganismos, serviços e entidades tuteladas pelo MADRP, 
passam a assumir especial relevo o controlo ex post das 
operações de investimento financiadas pelo Fundo Euro-
peu Agrícola do Desenvolvimento Rural (FEADER) e os 
controlos a posteriori previstos no Regulamento (CEE) 
n.º 4045/89, do Conselho, tarefas que até à presente data 
eram prosseguidas, respectivamente, pelo Instituto de 
Apoio ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas e pelo 
Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola, 
bem como as funções de serviço específico, na acepção 
daquele Regulamento.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 26.º do Decreto -Lei 

n.º 209/2006, de 27 de Outubro, e nos termos da alínea c) 
do artigo 199.º da Constituição, o Governo decreta o se-
guinte:

Artigo 1.º
Natureza

A Inspecção -Geral da Agricultura e Pescas, abrevia-
damente designada por IGAP, é um serviço central da 
administração directa do Estado, dotado de autonomia 
administrativa.

Artigo 2.º
Missão e atribuições

1 — A IGAP tem por missão avaliar o desempenho e 
gestão dos serviços e organismos do MADRP, através de 
acções de auditoria e controlo, apreciando a legalidade e 
a regularidade e contribuindo para a economia, eficiência 
e eficácia da actividade prosseguida, bem como prestar 
apoio técnico especializado ao Ministro sobre matérias 
relacionadas com as suas competências, para as quais se 
encontre especialmente vocacionada.

2 — A IGAP prossegue as seguintes atribuições:

a) Realizar, com carácter sistemático, auditorias, inspec-
ções e outras acções de controlo da actividade prosseguida 
pelos organismos, serviços e entidades dependentes ou 
tuteladas, bem como aos agentes económicos, quando 

sejam sujeitos de relações, designadamente financeiras, 
com o Estado;

b) Exercer o controlo financeiro sectorial ao nível do 
MADRP, no quadro dos objectivos e metas anuais e plu-
rianuais traçados no âmbito do conselho coordenador do 
Sistema de Controlo Interno da Administração Financeira 
do Estado, atento o disposto na lei do enquadramento 
orçamental;

c) Realizar auditorias aos sistemas de gestão e controlo 
dos apoios concedidos e das operações financiadas pelos 
fundos nacionais e comunitários nos sectores da agricul-
tura, do desenvolvimento rural e das pescas;

d) Assegurar os controlos ex post das operações de 
investimento financiadas pelo Fundo Europeu Agrícola 
de Desenvolvimento Rural (FEADER) e os controlos 
a posteriori previstos no Regulamento (CEE) n.º 4045/89, 
do Conselho, bem como exercer as funções de serviço 
específico, na acepção deste Regulamento;

e) Efectuar de forma sistemática o acompanhamento e 
avaliação do grau de implementação das recomendações 
formuladas aos organismos, serviços e entidades auditados, 
no âmbito das acções levadas a cabo pela IGAP;

f) Realizar inquéritos, averiguações e outras acções que 
lhe sejam superiormente determinadas, desencadear e de-
senvolver procedimentos disciplinares quando estejam em 
causa matérias de tecnicidade directamente relacionadas 
com as atribuições da IGAP; 

g) Assegurar, por parte do Ministério, o acompanha-
mento das missões comunitárias de controlo a efectuar 
em Portugal no âmbito do Fundo Europeu Agrícola de 
Desenvolvimento Rural (FEADER), Fundo Europeu Agrí-
cola de Garantia (FEAGA) e Fundo Europeu para a Pesca 
(FEP);

h) Promover acções de formação visando a melhoria 
dos sistemas de controlo interno dos organismos e serviços 
do Ministério.

Artigo 3.º
Órgãos

1 — A IGAP é dirigida por um inspector -geral, coad-
juvado por dois subinspectores -gerais.

2 — É ainda órgão da IGAP o conselho de inspecção.

Artigo 4.°
Inspector -geral

1 — Sem prejuízo das competências que lhe forem 
conferidas por lei ou nele delegadas ou subdelegadas, ao 
inspector -geral compete dirigir e orientar a acção da IGAP 
e presidir ao conselho de inspecção da IGAP.

2 — Os subinspectores -gerais exercem as competências 
que lhe sejam delegadas ou subdelegadas pelo inspector-
-geral, devendo este identificar a quem compete substituí -lo 
nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.º
Conselho de inspecção

1 — A IGAP integra ainda um órgão colegial, de na-
tureza consultiva, denominado conselho de inspecção, ao 
qual compete apoiar o inspector -geral no exercício das 
suas funções.

2 — O conselho de inspecção é composto pelo inspector-
-geral que preside, pelos subinspectores -gerais e pelos 
chefes de equipas multidisciplinares.
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3 — Ao conselho de inspecção compete, em especial, 
pronunciar -se sobre:

a) Os instrumentos de gestão da IGAP;
b) A política de gestão dos recursos humanos;
c) A política de qualidade.

4 — O inspector -geral pode determinar a participação de 
outros funcionários nas reuniões do conselho de inspecção, 
em razão da matéria a tratar. 

Artigo 6.º
Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços da IGAP obedece 
ao modelo de estrutura matricial.

Artigo 7.º
Receitas e despesas

A IGAP dispõe como receita as dotações do orçamento 
do Estado e tem como despesas as inerentes à prossecução 
das atribuições que lhe estão cometidas.

Artigo 8.º
Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior dos 1.º e 2.º graus cons-
tam do mapa anexo ao presente decreto regulamentar, do 
qual faz parte integrante.

Artigo 9.º
Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído, em 
função da natureza e complexidade das funções, um esta-
tuto remuneratório equiparado a director de serviços ou um 
acréscimo remuneratório correspondente a 55 pontos indi-
ciários da escala salarial geral, até ao limite do estatuto re-
muneratório fixado para os chefes de divisão, não podendo 
o estatuto equiparado a director de serviços ser atribuído a 
mais de quatro chefias de equipas em simultâneo. 

Artigo 10.º
Sucessão

1 — A Inspecção -Geral de Auditoria de Gestão passa 
a designar -se Inspecção -Geral de Agricultura e Pescas 
(IGAP).

2 — A IGAP sucede nas atribuições dos seguintes or-
ganismos:

a) O Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola, no domínio dos controlos a posteriori previstos no 
Regulamento (CEE) n.º 4045/89;

b) O Instituto do Financiamento e Apoio ao Desenvol-
vimento da Agricultura e Pescas, no domínio dos controlos 
ex post das operações de investimento financiadas pelo 
FEADER.

Artigo 11.º
Critérios de selecção do pessoal

É fixado como critério geral e abstracto de selecção de 
pessoal necessário a prossecução das atribuições referidas 
no n.º 2 do artigo 2.º: 

a) O exercício de funções, na carreira técnica superior, 
no Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola 

no domínio dos controlos a posteriori previstos no Regu-
lamento (CEE) n.º 4045/89;

b) O exercício de funções, na carreira técnica superior, 
no Instituto do Financiamento e Apoio ao Desenvolvi-
mento da Agricultura e Pescas no domínio dos controlos 
ex post das operações de investimento financiadas pelo 
FEADER.

Artigo 12.º
Norma revogatória

Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2006, de 
27 de Outubro, considera -se revogado na data de entrada 
em vigor do presente decreto regulamentar o Decreto -Lei 
n.º 192/91, de 21 de Maio.

Artigo 13.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no 
1.º dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Jaime de Jesus 
Lopes Silva.

Promulgado em 29 de Junho de 2007.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 3 de Julho de 2007.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa

ANEXO

(mapa a que se refere o artigo 8.º) 

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Inspector -geral . . . . . . . Direcção superior . . . . 1.º 1
Subinspector -geral . . . . Direcção superior . . . . 2.º 2

 MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE 
SOCIAL

Decreto Regulamentar n.º 80/2007
de 30 de Julho

No quadro das orientações definidas pelo Programa 
de Reestruturação da Administração Central do Estado 
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo no 
tocante à modernização administrativa e à melhoria da 
qualidade dos serviços públicos, com ganhos de eficiên cia, 
importa concretizar o esforço de racionalização estrutural 
consagrado no Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro, 
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do Trabalho e da 
Solidariedade Social, avançando na definição dos modelos 
organizacionais dos serviços que integram a respectiva 
estrutura.




